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 APRESENTAÇÃO
 Olá, pessoal! Como estão todos?
 Meu nome é Elisa Pinheiro e é com muita honra e satisfação que tenho o prazer de ministrar esse curso de imensa importância aqui no Canal dos Concursos.
 Antes de tecermos maiores considerações, irei me apresentar: sou formada em Direito e pós-graduada em Direito Material e Processual do Trabalho, assim como em Direito Constitucional e Processual Civil. Além do mais, sou advogada atuante na área trabalhista e professora em cursos preparatórios para concursos públicos e exame da OAB.
 Bom, agora que já fomos apresentados, podemos começar a falar do nosso curso. Este será composto por 07 (sete aulas), incluindo esta demonstrativa e se pautará em resoluções de questões objetivas 100% CESPE.
 Em todas as aulas apresentarei primeiramente um rol de exercícios sem comentários e o respectivo gabarito. E após, teremos uma lista com os exercícios com comentários através da legislação pertinente e/ou doutrina, para que vocês possam, assim, estudar o conteúdo programático do nosso curso.
 Por fim, vamos dar andamento ao nosso curso. Espero que gostem desta nossa aula demonstrativa, pois esta é apenas um “aperitivo” do que vem pela frente!
 Abraços e bons estudos!
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 CRONOGRAMA
 Bom meus amigos, agora que já fomos apresentados e comentamos acerca da didática do curso, segue abaixo o cronograma deste.
 Aula 00 DISPONÍVEL Jurisdição e ação.
 Aula 01 27/07/2012 Partes e procuradores: capacidade processual e postulatória; deveres e substituição das partes e procuradores.
 Litisconsórcio.
 Intervenção de terceiros.
 Aula 02 03/08/2012 Competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência e declaração de incompetência.
 Ministério Público.
 O juiz.
 Aula 03 10/08/2012 Atos processuais.
 Formação, suspensão e extinção do processo.
 Aula 04 17/08/2012 Processo e procedimento; procedimentos ordinário e sumário.
 Procedimento ordinário: petição inicial; requisitos, pedido e indeferimento.
 Resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção.
 Revelia.
 Julgamento conforme o estado
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 do processo.
 Aula 05 24/08/2012 Provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal.
 Audiência: conciliação, instrução e julgamento.
 Sentença e coisa julgada.
 Liquidação e cumprimento da sentença.
 Aula 06 31/08/2012 Dos Recursos.
 Da Execução.
 Do Processo Cautelar.
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 QUESTÕES PROPOSTAS
 01. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 Uma das características da atividade jurisdicional é a sua inércia, razão pela qual, em nenhuma hipótese, o juiz deve determinar, de ofício, que se inicie o processo.
 02. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 A função jurisdicional é, em regra, de índole substitutiva, ou seja, substitui-se a vontade privada por uma atividade pública.
 03. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 A jurisdição pode ser dividida em ordinária e extraordinária.
 04. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 A jurisdição pode ser classificada em comum ou especial.
 05. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 Considerando-se a sistemática federativa vigente no Brasil, a justiça comum é dividida em federal e estadual.
 06. CESPE - 2009 - DETRAN-DF - ANALISTA - ADVOCACIA
 O direito de ação é exercido contra o Estado-juiz e não contra quem, na perspectiva de quem o exercita, lesiona ou ameaça direito seu.
 07. CESPE - 2008 - TRT - 5ª REGIÃO (BA) - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 Segundo os postulados da teoria eclética (Liebmam), adotada pelo CPC brasileiro, o direito de ação não está vinculado a uma sentença favorável, mas também não está completamente independente do direito material.
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 08. CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa
 A jurisdição voluntária, visando à composição de conflitos de interesses, tem por finalidade resguardar a segurança jurídica e a decisão nela proferida, aplicando, dessa forma, o direito no caso concreto, de acordo com a pretensão ou a resistência das partes.
 09. CESPE - 2007 - TRT-9R - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 O poder jurisdicional é exercido em sua plenitude pelos órgãos dele investidos. Entretanto, o exercício válido e regular desse poder por esses órgãos é limitado legalmente pelo que se denomina competência. Assim, a competência legitima o exercício do poder pelo órgão jurisdicional, em um processo concretamente considerado.
 10. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE
 O princípio do juiz natural tem por finalidade garantir a prestação da tutela jurisdicional por juiz independente e imparcial.
 11. CESPE - 2010 – MPE – RO – PROMOTOR DE JUSTIÇA
 O princípio da inércia, um dos princípios basilares da jurisdição, não admite exceção.
 12. CESPE - 2010 – MPE – RO – PROMOTOR DE JUSTIÇA
 O princípio da indelegabilidade estabelece que a autoridade dos órgãos jurisdicionais, considerados emanação do próprio poder estatal soberano, impõe-se por si mesma, independentemente da vontade das partes ou de eventual pacto para aceitarem os resultados do processo.
 13. CESPE - 2008 – TRT 5ª REGIÃO – TÉCNICIO JUDICIÁRIO
 Constituem princípios da jurisdição contenciosa o juiz natural, a improrrogabilidade e a indeclinabilidade.
 14. CESPE - 2007 – TRT-PR – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA
 As condições da ação tornam possível o surgimento de uma relação jurídica e válido e regular seu desenvolvimento. A ausência de qualquer uma dessas
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 condições acarreta a nulidade do processo no todo, ou em parte, ou, ainda, o indeferimento liminar da petição inicial.
 15. CESPE - 2007 – TRT-PR – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA
 O interesse de agir surge da necessidade de obter, por meio do processo, a proteção ou reparação de um interesse substancial, o que impõe a quem o alega a demonstração de uma lesão a esse interesse e a utilidade do provimento jurisdicional pretendido. O interesse que autoriza a propositura ou a contestação de uma ação é o interesse legítimo de natureza econômica ou moral.
 16. CESPE - 2007 – TRT-PR – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA
 Quando o pedido do autor é juridicamente impossível, o juiz deverá extinguir o processo sem resolução do mérito, por carência de ação.
 17. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA.
 Por seu inegável alcance social, a justiça trabalhista é exemplo claro de jurisdição comum.
 18. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - DIREITO - ÁREA JUDICIÁRIA - ESPECÍFICOS
 A jurisdição civil pode ser contenciosa ou voluntária, esta também denominada graciosa ou administrativa. Ambas as jurisdições são exercidas por juízes, cuja atividade é regulada pelo Código de Processo Civil, muito embora a jurisdição voluntária se caracterize pela administração de interesses privados pelos órgãos jurisdicionais, ou seja, não existe lide ou litígio a ser dirimido judicialmente.
 19. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 O princípio do juiz natural tem por finalidade garantir a prestação da tutela jurisdicional por juiz independente e imparcial.

Page 8
                        

CURSO EM PDF – DIREITO PROCESSUAL CIVIL – Exercícios CESPE Profª. Elisa Pinheiro
 www.canaldosconcursos.com.br/curso_pdf 8
 20. CESPE - 2011 - TRE-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA.
 Se, no curso do processo, o juiz verificar a ausência de uma das condições da ação, o processo deverá ser suspenso.
 21. CESPE - 2009 - TRT-MA - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA.
 A teoria eclética da ação - que não é adotada pelo CPC – proclama que a jurisdição só pode ser acionada se houver o direito matéria postulado.
 22. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 A convenção de arbitragem não é pressuposto processual negativo.
 23. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 As condições da ação devem ser verificadas pelo juiz desde o despacho de recebimento da petição inicial até a prolação da sentença, pois a falta de uma delas durante o processo caracteriza a carência superveniente, que enseja a extinção do processo sem resolução do mérito.
 24. CESPE - 2010 - DPU – ADMINISTRATIVO.
 O interesse de agir consiste na adequação do provimento jurisdicional e na necessidade da tutela pretendida pelo demandante.
 25. CESPE - 2009 - OAB - Exame de Ordem Unificado - 3 - Primeira Fase (Jan/2010)
 Na jurisdição voluntária, as despesas serão pagas exclusivamente pelo requerente.
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 GABARITO
 1-ERRADA 2-CERTA 3-ERRADA 4-CERTA
 5-CERTA 6-CERTA 7-CERTA 8-ERRADA
 9-CERTA 10-CERTA 11-ERRADA 12-ERRADA
 13-CERTA 14-ERRADA 15-CERTA 16-CERTA
 17-ERRADA 18-CERTA 19-CERTA 20-ERRADA
 21-ERRADA 22-ERRADA 23-CERTA 24-CERTA
 25-ERRADA *** *** ***
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 QUESTÕES COMENTADAS
 Jurisdição e Ação: conceito, natureza e características; das condições da ação.
 01. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 Uma das características da atividade jurisdicional é a sua inércia, razão pela qual, em nenhuma hipótese, o juiz deve determinar, de ofício, que se inicie o processo.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Consagrado no art. 2º do CPC, o princípio da inércia aduz que a atividade jurisdicional somente será exercida quando for provocada pela parte ou pelo interessado, desta forma, via de regra, o Estado somente atuará quando a tutela lhe for solicitada.
 Entretanto, em alguns casos, aonde o relevante interesse público vier a prevalecer, o magistrado poderá atuar de ofício, como exemplo podemos citar o art. 989 do CPC que aduz: “o juiz determinará, de ofício, que se inicie o inventário, se nenhuma das pessoas mencionadas nos artigos antecedentes o requerer no prazo legal”.
 Desta forma, erra a questão ao utilizar a expressão “em nenhuma hipótese”, pois o próprio Código de Processo Civil prevê regras especiais quem o juiz poderá provocar a jurisdição.
 02. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 A função jurisdicional é, em regra, de índole substitutiva, ou seja, substitui-se a vontade privada por uma atividade pública.
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 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 Entre as características da jurisdição, podemos citar: a substitutividade, a exclusividade, a imparcialidade, o monopólio do Estado, a inércia e a unidade.
 No que tange especificamente à substitutividade, significa dizer que o Estado, ao apreciar e decidir o caso concreto, substitui a vontade das partes, pela “vontade” da lei. Ou seja, a atividade jurisdicional substitui a vontade das partes postas em juízo.
 03. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 A jurisdição pode ser dividida em ordinária e extraordinária.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Erra a questão ao aduzir que a jurisdição pode ser dividida, contrariando, assim, o entendimento doutrinário dominante. Ademais, nas lições de Flúvio Cardinelle Oliveira Garcia, "muito embora a jurisdição, como expressão do poder estatal soberano, seja una e indivisível, apenas didaticamente costuma-se classificá-la quanto à sua graduação ou categoria (podendo ser inferior – correspondente à primeira instância – ou superior – correspondente à segunda instância ou outros tribunais ad quem), quanto à matéria (penal, civil, eleitoral, trabalhista e militar), quanto ao organismo jurisdicional (estadual ou federal), quanto ao objeto (contenciosa – quando há litígio – ou voluntária – quando é homologatória da vontade das partes), quanto à função (ordinária ou comum – integrada pelos órgãos do Poder Judiciário – ou extraordinária ou especial – quando a função jurisdicional não é exercida por órgãos do Poder Judiciário), quanto à competência (plena – quando o juiz tem competência para decidir todos os casos – ou limitada - quando sua competência é restrita a certos casos) e outras distinções feitas em prol do melhor estudo e compreensão do instituto da jurisdição" (GARCIA, Flúvio Cardinelle Oliveira. A jurisdição e seus princípios. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, nº 287, 20 abr. 2004).
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 04. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 A jurisdição pode ser classificada em comum ou especial.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 A questão encontra-se correta, uma vez que de acordo com a doutrina majoritária, a jurisdição pode ser classificada em:
 a) Jurisdição penal ou civil; b) Jurisdição superior ou inferior; e c) Jurisdição comum ou especial.
 A jurisdição especial é a exercida pelas chamadas “Justiça Especial”, cuja competência é fixada constitucionalmente em virtude da matéria que será objeto de demanda judicial.
 A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) reconhece três espécies de justiça especial: Justiça do Trabalho, Justiça Militar e Justiça Eleitoral.
 No que diz respeito à justiça comum, esta atua de forma residual, o que significa dizer que tudo aquilo que não for de competência da Justiça Especial, será de competência da Justiça Comum.
 Por sua vez, a Justiça Comum é composta pela Justiça Federal e Justiça Estadual.
 05. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA
 Considerando-se a sistemática federativa vigente no Brasil, a justiça comum é dividida em federal e estadual.
 Gabarito: CERTA
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 Comentários:
 Exatamente o que expliquei na questão acima, ou seja, à justiça comum, esta atua de forma residual, o que significa dizer que tudo aquilo que não for de competência da Justiça Especial, será de competência da Justiça Comum.
 Por sua vez, a Justiça Comum é composta pela Justiça Federal e Justiça Estadual.
 06. CESPE - 2009 - DETRAN-DF - ANALISTA - ADVOCACIA
 O direito de ação é exercido contra o Estado-juiz e não contra quem, na perspectiva de quem o exercita, lesiona ou ameaça direito seu.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 Certamente, o direito de ação é exercido contra o Estado-juiz, o qual pode impor ao demandado o disposto no direito objetivo, ainda que de forma coercitiva.
 Desta forma, o destinatário da ação é o Estado-juiz, e não diretamente o demandado, o qual, entretanto, fica submetido às decisões impostas pelo Estado-juiz no processo instaurado em decorrência da ação movida pelo demandante. Neste sentido, verificamos a natureza pública do direito de ação, já que tem em mira o Estado prestador da jurisdição.
 07. CESPE - 2008 - TRT - 5ª REGIÃO (BA) - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 Segundo os postulados da teoria eclética (Liebmam), adotada pelo CPC brasileiro, o direito de ação não está vinculado a uma sentença favorável, mas também não está completamente independente do direito material.
 Gabarito: CERTA
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 Comentários:
 Também chamada de Teoria Eclética ou Positivada, Liebman aduziu que o direito de ação é autônomo e também não depende do resultado em relação ao direito material subjacente à lide.
 Em continuidade, sustava Liebman, que a prestação jurisdicional acerca do conflito de interesses só ocorre com o preenchimento de três condições: possibilidade jurídica, interesse processual e legitimação para a causa.
 Neste sentido, enquanto os defensores da Teoria Abstrata defendem o direito de ação de forma incondicionada, Liebman arrolou três condições para o exercício do direito de ação com êxito, para que o Poder Judiciário possa efetuar a prestação jurisdicional acerca da lide.
 Em virtude da teoria em comento, a “Escola Paulista de Processo”, da qual participou o autor do projeto do Código de Processo Civil vigente, no art. 267, inciso VI, consagrou a teoria eclética.
 Desta forma, de acordo com o CPC brasileiro, ausente alguma das condições da ação, o magistrado deve extinguir o processo por carência da ação, sem emitir juízo algum sobre o pleito veiculado pelo demandante.
 Por fim, se o juiz julgar o demandante carecedor da ação, não há prolação de sentença de procedência nem de improcedência, mas tão somente mera sentença processual de extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que o demandante não faz jus à prestação jurisdicional acerca da lide.
 08. CESPE - 2007 - TRT-9R - Técnico Judiciário - Área Administrativa
 A jurisdição voluntária, visando à composição de conflitos de interesses, tem por finalidade resguardar a segurança jurídica e a decisão nela proferida, aplicando, dessa forma, o direito no caso concreto, de acordo com a pretensão ou a resistência das partes.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 O erro da questão reside exatamente em dizer que na jurisdição voluntária há resistência das partes, ou seja, que prevalece o litígio, uma vez que na
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 jurisdição voluntária ou graciosa ou administrativa não há litígio, não há resistência das partes.
 A jurisdição voluntária não serve para que o juiz diga quem tem razão, mas para que tome determinadas providências que são necessárias para a proteção de um ou ambos os sujeitos da relação processual.
 09. CESPE - 2007 - TRT-9R - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
 O poder jurisdicional é exercido em sua plenitude pelos órgãos dele investidos. Entretanto, o exercício válido e regular desse poder por esses órgãos é limitado legalmente pelo que se denomina competência. Assim, a competência legitima o exercício do poder pelo órgão jurisdicional, em um processo concretamente considerado.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 A questão está correta, pois apesar da jurisdição ser una, para possa ser bem exercida, há de ser feita por diversos órgãos distintos.
 Neste sentido, as causas são distribuídas pelos vários órgãos jurisdicionais, em conformidade com as suas atribuições, que tem seus limites definidos em Lei.
 Desta forma, a competência é o resultado de critérios para distribuir entre vários órgãos as atribuições relativas ao desempenho da jurisdição.
 10. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE
 O princípio do juiz natural tem por finalidade garantir a prestação da tutela jurisdicional por juiz independente e imparcial.
 Gabarito: CERTA
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 Comentários:
 O princípio do juiz natural pode ser conceituado como sendo aquele cuja competência é apurada de acordo com regras previamente existentes no ordenamento jurídico, e que não pode ser modificada a posteriori.
 Desta forma, de acordo com o princípio em comento, não será possível a escolha do juiz da demanda e a criação dos Tribunais de Exceção, uma vez que os órgãos jurisdicionais devem ser estabelecidos por critérios objetivos.
 11. CESPE - 2010 – MPE – RO – PROMOTOR DE JUSTIÇA
 O princípio da inércia, um dos princípios basilares da jurisdição, não admite exceção.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Conforme já expliquei, em regra a jurisdição deve ser provocada, no entanto em decorrência de normas de ordem pública, há exceções no que diz respeito à inércia da jurisdição, situação em que esta poderá ser exercida sem a provocação das partes.
 Como exemplos, temos o início do processo de inventário, a execução penal, a decretação da falência de empresa em processo de recuperação judicial, etc.
 12. CESPE - 2010 – MPE – RO – PROMOTOR DE JUSTIÇA
 O princípio da indelegabilidade estabelece que a autoridade dos órgãos jurisdicionais, considerados emanação do próprio poder estatal soberano, impõe-se por si mesma, independentemente da vontade das partes ou de eventual pacto para aceitarem os resultados do processo.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Erra a questão ao trazer o conceito do princípio da indelegabilidade, pois na verdade, as afirmações contidas na questão dizem respeito ao princípio da
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 substitutividade, que significa que o Estado, ao apreciar e decidir o caso concreto, substitui a vontade das partes, pela “vontade” da lei.
 Já o princípio da indelegabilidade diz respeito ao fato de que a função jurisdicional somente poderá ser exercida pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de competência, sob pena de ofensa ao princípio constitucional do juiz natural.
 13. CESPE - 2008 – TRT 5ª REGIÃO – TÉCNICIO JUDICIÁRIO
 Constituem princípios da jurisdição contenciosa o juiz natural, a improrrogabilidade e a indeclinabilidade.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 Questão correta, elencado alguns dos princípios pertinentes à jurisdição.
 No que diz respeito ao juiz natural ou princípio da imparcialidade do juiz, tem por finalidade garantir a prestação da tutela jurisdicional por juiz independente e imparcial, ou seja, é aquele cuja competência é apurada de acordo com regras previamente existentes no ordenamento jurídico, e que não pode ser modificada a posteriori.
 De acordo com o princípio da improrrogabilidade ou territorialidade ou aderência, como a jurisdição é um ato de poder, o juiz a exercerá dentro de um limite espacial sujeito à soberania do Estado.
 Por fim, de acordo com o princípio da inafastabilidade ou indeclinabilidade da jurisdição, uma vez provocado, o órgão jurisdicional não poderá recusar-se a dirimir um conflito, ou até mesmo delegar tal dever, mesmo que na lei existam lacunas.
 14. CESPE - 2007 – TRT-PR – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA
 As condições da ação tornam possível o surgimento de uma relação jurídica e válido e regular seu desenvolvimento. A ausência de qualquer uma dessas
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 condições acarreta a nulidade do processo no todo, ou em parte, ou, ainda, o indeferimento liminar da petição inicial.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Em conformidade com o art. 267, inciso VI do CPC, caso se constante a ausência de uma das condições, o processo deverá ser extinto sem resolução do mérito, errando assim, a questão ao aduzir que será caso de nulidade do processo.
 Art. 267 do CPC. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
 Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.
 15. CESPE - 2007 – TRT-PR – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA
 O interesse de agir surge da necessidade de obter, por meio do processo, a proteção ou reparação de um interesse substancial, o que impõe a quem o alega a demonstração de uma lesão a esse interesse e a utilidade do provimento jurisdicional pretendido. O interesse que autoriza a propositura ou a contestação de uma ação é o interesse legítimo de natureza econômica ou moral.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 O interesse de agir tem relação com a necessidade ou utilidade de providência jurisdicional solicitada e com a adequação do meio utilizado para que se obtenha a tutela jurisdicional.
 Ou seja, o interesse de agir nada mais é que a necessidade que possui a parte de procurar o Judiciário para alcançar a pretensão pretendida e esta deverá lhe trazer algum interesse do ponto prático.
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 Desta forma, para que a ação seja julgada no mérito é necessário ter interesse de agir.
 Detalhe: o interesse de agir estará presente quando dois requisitos estiverem presentes:
 a) Necessidade;
 b) Adequação.
 A necessidade ocorrerá quando houver a necessidade de se procurar o judiciário, ou seja, a pretensão do autor somente poderá ser atendida através do judiciário.
 A adequação é a via que se elege para alcançar o direito e esta via tem que ser a correta, a adequada.
 16. CESPE - 2007 – TRT-PR – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA
 Quando o pedido do autor é juridicamente impossível, o juiz deverá extinguir o processo sem resolução do mérito, por carência de ação.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 A questão encontra-se correta, uma vez que está em conformidade com o art. 267, inciso VI, combinado com o art. 295, § único, inciso III do CPC. Vejamos:
 Art. 267 do CPC. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
 VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.
 Art. 295 do CPC. A petição inicial será indeferida:
 Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando:
 III - o pedido for juridicamente impossível.

Page 20
                        

CURSO EM PDF – DIREITO PROCESSUAL CIVIL – Exercícios CESPE Profª. Elisa Pinheiro
 www.canaldosconcursos.com.br/curso_pdf 20
 17. CESPE - 2008 - TST - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA.
 Por seu inegável alcance social, a justiça trabalhista é exemplo claro de jurisdição comum.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Temos no nosso ordenamento jurídico a Justiça Especial e Justiça Comum.
 Quando falamos em Justiça Especial, falamos a respeito da Justiça do Trabalho, Militar e Eleitoral.
 Por outro lado, quando se fala em Justiça Comum, se fala em Justiça Estadual e Justiça Federal.
 Neste sentido, erra a questão ao aduzir que a Justiça do Trabalho é um exemplo de Justiça Comum, ao passo que se trata em verdade da Justiça Especial.
 18. CESPE - 2011 - TJ-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO - DIREITO - ÁREA JUDICIÁRIA - ESPECÍFICOS
 A jurisdição civil pode ser contenciosa ou voluntária, esta também denominada graciosa ou administrativa. Ambas as jurisdições são exercidas por juízes, cuja atividade é regulada pelo Código de Processo Civil, muito embora a jurisdição voluntária se caracterize pela administração de interesses privados pelos órgãos jurisdicionais, ou seja, não existe lide ou litígio a ser dirimido judicialmente.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 A questão encontra-se correta, pois na jurisdição voluntária, também denominada graciosa ou administrativa não há conflitos de interesses e sim a convergência destes. Nestas situações, os interesses são levados ao conhecimento do judiciário somente para que ocorra a homologação do Juízo da vontade das partes.
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 Como exemplo de jurisdição voluntário, temos a homologação de acordo previamente firmado entre as partes, o divórcio consensual etc.
 Desta forma, na jurisdição graciosa não há partes e sim, interessados.
 19. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 O princípio do juiz natural tem por finalidade garantir a prestação da tutela jurisdicional por juiz independente e imparcial.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 O princípio do juiz natural encontra-se consubstanciado no art. 5º, inciso XXXVII, da CF/88. Tal princípio diz respeito ao direito que as partes têm de que suas pretensões serão apreciadas por um tribunal com competências previamente estabelecidas, que sejam imparciais e independentes.
 Desta forma, em decorrência do princípio do juiz natural, impede-se a escolha do juiz da demanda e a criação dos Tribunais de Exceção, pois os órgãos jurisdicionais devem ser estabelecidos por critérios objetivos.
 20. CESPE - 2011 - TRE-ES - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA.
 Se, no curso do processo, o juiz verificar a ausência de uma das condições da ação, o processo deverá ser suspenso.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 O erro da questão reside em aduzir que o processo será suspenso quando faltar qualquer das condições da ação (conteúdo este que será estudado em aula específica), pois em conformidade com o art. 267, inciso VI do CPC, ausente uma das condições da ação o processo deverá ser extinto sem resolução do mérito.
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 Art. 267 do CPC. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
 VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.
 21. CESPE - 2009 - TRT-MA - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA.
 A teoria eclética da ação - que não é adotada pelo CPC – proclama que a jurisdição só pode ser acionada se houver o direito matéria postulado.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Primeiramente, a teoria eclética é adotada pelo nosso CPC.
 Em continuidade, a ação de acordo com a teoria eclética é o direito a um pronunciamento estatal que solucione o litígio, com o propósito de fazer desaparecer a incerteza ou a insegurança gerada pelo conflito de interesses, pouco importante qual seja a solução dada pelo juiz.
 Desta forma, é correto afirmar que direito de ação subjetivo e autônomo do direito material.
 22. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 A convenção de arbitragem não é pressuposto processual negativo.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Diferentemente do que aduz a questão, a convenção de arbitragem, assim como a perempção, litispendência e coisa julgada, são pressupostos processuais negativos.
 Ademais, cumpre esclarecer, que pressuposto nada mais é do que condições prévias a existência e validade regular da relação processual. Assim, somente
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 teremos uma relação processual válida, se existirem estes pressupostos processuais.
 Por fim, o não atendimento dos pressupostos processuais levará a nulidade da relação ou até mesmo à inexistência da relação processual.
 23. CESPE - 2008 - OAB-SP - EXAME DE ORDEM - 2 - PRIMEIRA FASE.
 As condições da ação devem ser verificadas pelo juiz desde o despacho de recebimento da petição inicial até a prolação da sentença, pois a falta de uma delas durante o processo caracteriza a carência superveniente, que enseja a extinção do processo sem resolução do mérito.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 Nas falta de qualquer uma das condições da ação (possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir, legitimidade das partes), em conformidade com o art. 267, inciso VI do CPC, o processo será extinto sem resolução do mérito.
 Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
 VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.
 24. CESPE - 2010 - DPU – ADMINISTRATIVO.
 O interesse de agir consiste na adequação do provimento jurisdicional e na necessidade da tutela pretendida pelo demandante.
 Gabarito: CERTA
 Comentários:
 O interesse de agir encontra-se consagrado no art. 3º do CPC, que aduz: “para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade.” (grifo nosso).
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 Neste sentido, o interesse de agir (como sendo uma das condições da ação) tem relação com a necessidade ou utilidade de providência jurisdicional solicitada e com a adequação do meio utilizado para que se obtenha a tutela jurisdicional.
 Explicando de outra forma: o interesse de agir nada mais é que a necessidade que possui a parte de procurar o Judiciário para alcançar a pretensão pretendida e esta deverá lhe trazer algum interesse do ponto prático.
 Todavia, somente haverá interesse de agir se houver interesse para que o autor venha a “bater bata nas portas do judiciário”, ou seja, se não houver alternativa para que a pretensão dele seja atendida, que não seja valendo-se de uma ação judicial.
 25. CESPE - 2009 - OAB - Exame de Ordem Unificado - 3 - Primeira Fase (Jan/2010)
 Na jurisdição voluntária, as despesas serão pagas exclusivamente pelo requerente.
 Gabarito: ERRADA
 Comentários:
 Art. 24 do CPC. Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo requerente, mas rateadas entre os interessados.
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